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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : EVERTON OLIVEIRA BEZERRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
. FURTO SIMPLES. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DACORPUS

INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS DO
CASO CONCRETO QUE DEMONSTRAM A MAIOR
REPROVABILIDADE DA MEDIDA. INEXISTÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PROVIMENTO DO AGRAVO
REGIMENTAL INTERPOSTO PELO MPF.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal

contra decisão que não conheceu do , mas concedeu a ordem dehabeas corpus
ofício para absolver o agravado pela aplicação do princípio da insignificância
e determinar o trancamento da ação penal.

2. O agravado foi denunciado por furto simples, com subtração de
uma mochila avaliada em R$ 269,00 (duzentos e sessenta e nove reais).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da

insignificância é aplicável ao caso de furto simples, considerando o valor dos
bens furtados, a sua devolução à vítima e o histórico de delitos do acusado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que a

prática de furto de bem cujo valor superar a 10% do salário-mínimo afasta a
aplicação do princípio da insignificância, devido à maior reprovabilidade da
conduta, mormente diante da reincidência do acusado, que ainda conta com
diversos outros registros criminais. 

5. A devolução dos bens furtados não afasta a tipicidade material da
conduta delitiva, especialmente quando os bens são essenciais ao trabalho da
vítima.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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6. Agravo regimental provido para denegar o ,habeas corpus
restabelecendo o acórdão que determinou o prosseguimento da ação penal em
todos os seus termos.

"1. A prática de furto cujo valor supera a 10%Tese de julgamento: 
do salário-mínimo afasta a aplicação do princípio da insignificância. 2. A
devolução dos bens furtados não afasta a tipicidade material da conduta
delitiva. 3. A habitualidade delitiva do acusado inviabiliza a aplicação do
princípio da insignificância".

CP, art. 155, § 4º; CPP, art. 386, III.Dispositivos relevantes citados: 
STJ, AgRg no HC 655.749/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 

Felix Fischer, Quinta Turma, DJe ; STJ, REsp 1704976/SP, Rel.25/05/2021
Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em , DJe .18/09/2018 26/09/2018

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao agravo
regimental para denegar o habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
. FURTO SIMPLES. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DACORPUS

INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS DO
CASO CONCRETO QUE DEMONSTRAM A MAIOR
REPROVABILIDADE DA MEDIDA. INEXISTÊNCIA DE
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal
contra decisão que não conheceu do , mas concedeu a ordem dehabeas corpus
ofício para absolver o agravado pela aplicação do princípio da insignificância
e determinar o trancamento da ação penal.

2. O agravado foi denunciado por furto simples, com subtração de
uma mochila avaliada em R$ 269,00 (duzentos e sessenta e nove reais).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da
insignificância é aplicável ao caso de furto simples, considerando o valor dos
bens furtados, a sua devolução à vítima e o histórico de delitos do acusado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que a
prática de furto de bem cujo valor superar a 10% do salário-mínimo afasta a
aplicação do princípio da insignificância, devido à maior reprovabilidade da
conduta, mormente diante da reincidência do acusado, que ainda conta com
diversos outros registros criminais. 

5. A devolução dos bens furtados não afasta a tipicidade material da
conduta delitiva, especialmente quando os bens são essenciais ao trabalho da
vítima.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental provido para denegar o ,habeas corpus
restabelecendo o acórdão que determinou o prosseguimento da ação penal em
todos os seus termos.

"1. A prática de furto cujo valor supera a 10%Tese de julgamento: 
do salário-mínimo afasta a aplicação do princípio da insignificância. 2. A
devolução dos bens furtados não afasta a tipicidade material da conduta
delitiva. 3. A habitualidade delitiva do acusado inviabiliza a aplicação do
princípio da insignificância".

CP, art. 155, § 4º; CPP, art. 386, III.Dispositivos relevantes citados: 
STJ, AgRg no HC 655.749/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 

Felix Fischer, Quinta Turma, DJe ; STJ, REsp 1704976/SP, Rel.25/05/2021
Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em , DJe .18/09/2018 26/09/2018

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL contra decisão de fls. 176-181, que não conheceu do , mashabeas corpus
concedeu a ordem de ofício para absolver o agravado pela aplicação do princípio da
insignificância.

Nas razões deste recurso, o MPF busca a reconsideração da decisão agravada
alegando, em suma, não estarem presentes os requisitos para a incidência do princípio da
insignificância, mormente considerando que o valor dos bens furtados supera a 10% do
salário-mínimo vigente o que, aliado aos diversos antecedentes criminais do agravado,
que é reincidente, evidencia a maior reprovabilidade da conduta, colacionando diversos
precedentes que supostamente militam em favor da tese ministerial.
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da matéria ao
colegiado, para reformar a decisão recorrida e, por conseguinte, denegar o . habeas corpus

Instada a se manifestar, a defesa deixou transcorrer  o prazo parain albis
oferecer contrarrazões ao agravo regimental (fl. 206).

É o relatório.

VOTO

A irresignação merece prosperar. 

Reconstituo os fundamentos da douta decisão agravada (fls. 176-181-grifei):

[...]
A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do

col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus em
substituição a recurso próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração,
ressalvados casos excepcionais em que configurada flagrante ilegalidade apta a gerar
constrangimento ilegal, sendo possível a concessão da ordem de ofício. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. GENITOR. IMPRESCINDIBILIDADE DE
CUIDADOS AO FILHO MENOR NÃO DEMONSTRADA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO
DESPROVIDO. I - A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal firmou
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus
substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso pertinente.
Precedentes. II - O art. 318, inciso VI, do Código de Processo Penal dispõe
que o magistrado poderá substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando
o agente for homem, caso seja o único responsável pelos cuidados do filho de
até 12 (doze) anos de idade incompletos. III - No caso dos autos, conforme
consignado pelo Tribunal a quo a defesa não se desincumbiu do ônus de
demonstrar a imprescindibilidade do ora agravante aos cuidados de seus
filhos. IV - Para desconstruir as conclusões alcançadas na origem seria
necessário o revolvimento da matéria fático-probatória do caso em apreço,
providência que é vedada em sede de habeas corpus. Agravo regimental
desprovido. (AgRg no HC n. 764.589/PR, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de .). Grifos6/2/2024 14/2/2024
acrescidos.

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo com fito de
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da liberdade
da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária
celeridade no seu julgamento.

Do voto condutor do acórdão recorrido extrai-se o seguinte trecho, que revela a ratio
manifestada na Corte de origem (e-STJ fls. 26-42):decidendi 

Documento eletrônico VDA49712480 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 20/08/2025 15:22:25
Código de Controle do Documento: f47f288d-94cf-4343-bdc2-8033a1accd8f



"Como cediço, na fase inicial da ação penal, para o recebimento ou não da
Denúncia, cumpre ao juiz a verificação da prova da materialidade delitiva e
dos indícios da autoria. Constam nos autos prova sobre a materialidade do
delito imputado ao indiciado, consoante Auto de Exibição e Apreensão (ID
50943308, fls.15) e Termo de Entrega/Restituição de Objeto (ID 50943308, p.
21), bem como indícios suficientes sobre a autoria, consubstanciados nos
depoimentos prestados pelos policiais, responsáveis pelo flagrante e da
testemunha Murilo Santos da Silva, gerente da Loja papel & Cia, vítima do
delito. Assim, em observância aos parâmetros legalmente estabelecidos, prima
facie, com base no quanto apurado no curso do Inquérito Policial, há
elementos suficientes a indicar que o denunciado tenha sido o autor do delito.

Registre-se, ademais, que, na fase inicial da ação penal, para o recebimento
ou não da Denúncia, cumpre ao magistrado a verificação da prova da
materialidade e dos indícios da autoria, o que restou claro no bojo do Inquérito
Policial. A certeza será comprovada ou afastada durante a instrução
probatória, mostrando-se prematura a rejeição da vestibular acusatória, neste
momento processual. (...)

Para mais, de acordo com a jurisprudência do Pretório Excelso, a aplicação
do princípio da bagatela, ou da insignificância “envolve um juízo amplo
(“conglobante”), que vai além da simples aferição do resultado material da
conduta, abrangendo também a reincidência ou contumácia do agente,
elementos que, embora não determinantes, devem ser considerados”.
(HC123108). Embora, de fato, não seja de grande monta a lesão ao patrimônio
do estabelecimento comercial, haja vista o pequeno valor da res furtiva (R$
269,00), não se trata de um episódio único na vida do Denunciado, que, pelo
contrário, possui diversos registros criminais, inclusive por delito da mesma
natureza, conforme consulta no sistema informatizado PJE, o que não permite
concluir pela mínima lesividade de sua conduta.

Nesse contexto, beneficiar o acusado com a aplicação do princípio da
insignificância, rejeitando a Denúncia por ausência de justa causa, quando é
evidente que ele é renitente na prática de delitos, servirá de estímulo para que
permaneça se dedicando às práticas delitivas. (...)

Destarte, considerando a presença de lastro probatório mínimo e suficiente
para indicar, em tese, a autoria do denunciado em relação ao crime a ele
imputado, é pertinente que seja recebida a Denúncia, e, a partir da realização
da instrução processual, com a definitiva produção das provas, seja feito o
juízo definitivo acerca da procedência ou não da acusação.

Assim, em que pese as considerações trazidas pelo magistrado de origem,
data vênia, assiste razão à representante do Parquet no primeiro grau, quando
argumenta que o princípio da insignificância não deve ser aplicado à hipótese
trazida à liça, notadamente diante da renitência criminosa do agente
investigado.

Nesses termos, considero, portanto, que a Denúncia descreve fato típico e
antijurídico e há materialidade e indícios suficientes da autoria, motivo pelo
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qual deve ser recebida, por estar presente a justa causa para a persecução
penal, ex-vi do artigo 395, III, CPP, devendo ser recebida, até mesmo porque
os fatos serão convenientemente esclarecidos durante regular da instrução
criminal.

À vista do exposto e na esteira do Parecer Ministerial, CONHEÇO DO
RECURSO EDOU PROVIMENTO, a fim de reformar a decisão impugnada,
receber a denúncia e determinar, por conseguinte, a baixa dos autos à origem
para o prosseguimento do feito."

A hipótese em apreço refere-se a uma tentativa de subtração, sem a prática de violência
ou grave ameaça a pessoa, de 01 (uma) mochila, no valor de R$269,00 (duzentos e sessenta
e nove reais). É apenas esse o fato que foi submetido a julgamento na origem.

Nesses casos, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem amadurecido no sentido
de compreender que " ",somente aspectos de ordem objetiva do fato devem ser analisados
pois, "levando em conta que o princípio da insignificância atua como verdadeira causa de
exclusão da própria tipicidade, equivocado é afastar-lhe a incidência tão somente pelo fato

". Mostra-se, então, "de o paciente possuir antecedentes criminais mais coerente a linha de
entendimento segundo a qual, para incidência do princípio da bagatela, devem ser
analisadas as circunstâncias objetivas em que se deu a prática delituosa e não os atributos
inerentes ao agente, sob pena de, ao proceder-se à análise subjetiva, dar-se prioridade ao

"contestado e ultrapassado direito penal do autor em detrimento do direito penal do fato
(RHC 210.198/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. em ).14/01/2022

Em homenagem ao direito penal do fato, ao se afirmar que determinada conduta é
atípica, , em todas essas vezes estará ausente a proteçãoainda que ela ocorra reiteradas vezes
jurídica de envergadura penal. Há, claro, a possibilidade de eventual tutela na esfera
patrimonial, ou seja, no âmbito do direito civil das obrigações. Nesse caminho segue a
doutrina: 

[...]
A reiteração, em outras palavras, é incapaz de transformar um fato atípico em uma

conduta com relevância penal. Repetir várias vezes algo atípico não torna esse fato um crime
. Rememora-se, ainda, que o direito penal é subsidiário e fragmentário, só devendo atuar
para proteger os bens jurídicos mais caros a uma sociedade. Sobre o tema, voltam-se os
olhos à doutrina:

[...] 
Certamente, a subtração sem violência ou grave ameaça de 01 (uma) mochila, no valor

de R$ 269,00 (duzentos e sessenta e nove reais), restituído pouco tempo depois com a
captura do paciente, não integra a concepção de lesividade relevante ao ponto de justificar a
intervenção do direito penal no caso concreto. A eventual reiteração de condutas dessa

.natureza não altera essa conclusão
Para a aplicação do princípio da insignificância, esta Corte Superior entende necessária a

presença, cumulativa, das seguintes condições objetivas: a)  da condutamínima ofensividade
do agente; b) da ação; c)  nenhuma periculosidade social reduzido grau de reprovabilidade

do agente; e d)  provocada (AgRg nodo comportamento inexpressividade da lesão jurídica
HC 845.965/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. em ).27/11/2023

Todos esses requisitos estão presentes na espécie.

Documento eletrônico VDA49712480 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 20/08/2025 15:22:25
Código de Controle do Documento: f47f288d-94cf-4343-bdc2-8033a1accd8f



A conduta possui , pois não houve violência ou grave ameaça namínima ofensividade
tentativa de crime patrimonial. Não há  na ação, pois o fato vincula-sepericulosidade social
a um único agente que tentou subtrair objeto de um único estabelecimento comercial. A 

 é bastante reduzida. Por fim, não há sequer o que sereprovabilidade do comportamento
falar em , pois o furto não se consumou, isto é, não houve qualquerlesão jurídica da conduta
prejuízo à esfera patrimonial da vítima.

Nesses termos, conforme bem delineado pela decisão de primeiro grau, a conduta
imputada ao paciente é atípica, restando clara a flagrante ilegalidade quanto ao tema.

Sendo assim, no que diz respeito a nulidade por ausêncianão conheço do habeas corpus 
de fundamentação, mas para restabelecer a decisão de primeiroconcedo a ordem de ofício 
grau, reconhecer a atipicidade da conduta imputada ao paciente, absolvendo-o nos termos
do art. 386, III, do Código de Processo Penal, determinando o imediato trancamento da ação
penal. Em razão da condição de atipicidade da conduta, o fato objeto do presente feito não
deve ser considerado, a qualquer título, como reiteração delitiva.

 
 

Da análise da ilustre decisão agravada, em que pese o brilhantismo dos seus
argumentos, verifico que assiste razão ao Ministério Público Federal em pugnar pelo
restabelecimento do acórdão que determinou o prosseguimento da ação penal, mormente
diante da excepcionalidade do trancamento da ação penal em sede de . habeas corpus

Com efeito, da análise dos autos, resta evidenciada a maior reprovabilidade da
conduta, porquanto trata-se de furto de bem que supera em muito a 10% do salário-
mínimo vigente em 2022 (R$ 1.212,00), mormente considerando a reincidência do
agravado, que ainda conta com diversos outros registros criminais, inclusive com outras
ações penais em curso por delitos patrimoniais, evidenciando uma habitualidade delitiva.

Como bem observado pelo acórdão recorrido que determinou o
prosseguimento da ação penal, "[i]ncabível a aplicação do princípio da insignificância
quando o valor do bem supostamente subtraído é superior a 24% (vinte e quatro por
cento) do salário-mínimo vigente na data do fato, além do Denunciado possuir diversos

" (fls. 27-28).registros e ações criminais, inclusive por delitos patrimoniais

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO
QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE QUE HOUVE INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS.
INSUBSISTENTE. VALOR DA RES FURTIVA SUPERIOR A 10% (DEZ POR CENTO)
DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO, CONCURSO DE AGENTES,
REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PRECEDENTES. DEVOLUÇÃO DOS BENS
À VÍTIMA. CIRCUNSTÂNCIA QUE, POR SI SÓ, NÃO AUTORIZA A APLICAÇÃO
DO PRINCÍPIO DA BAGATELA. TESE ESTABELECIDA QUANTO DO
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JULGAMENTO DO RESP REPETITIVO N. 2.062.375/AL (TEMA N. 1205/STJ).
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Insubsistente a alegação de que houve inovação de fundamentos para manter a
negativa de aplicação do princípio da insignificância. 2. Segundo a jurisprudência desta
Corte Superior de Justiça é "incabível a aplicação do princípio da insignificância quando o
montante do valor da res furtiva superar o percentual de 10% do salário mínimo vigente à
época dos fatos" (AgRg no REsp 1.729.387/MG, Rel. Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe ).03/05/2018 09/05/2018

3. Não há como se afirmar o desinteresse estatal à repressão da conduta praticada pela
Agravante, já que o delito de furto foi perpetrado mediante concurso de agentes. E, segundo
a jurisprudência desta Corte, "a prática do delito de furto qualificado por escalada,
arrombamento ou rompimento de obstáculo ou concurso de agentes, caso dos autos, indica a
especial reprovabilidade do comportamento e afasta a aplicação do princípio da
insignificância" (HC 351.207/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta
Turma, julgado em , DJe ).28/06/2016 01/08/2016

4. O fato de a Ré ostentar maus antecedentes e ser reincidente, tal como ocorre na
espécie, é óbice à aplicação do princípio da insignificância. 5. De acordo com o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, estabelecido quando do julgamento do RESP
n. 2.062.375/AL, estabeleceu a seguinte tese: "a restituição imediata e integral do bem
furtado não constitui, por si só, motivo suficiente para a incidência do princípio da
insignificância" (Tema n. 1205/STJ). 6 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg no R Esp n. 2.054.903/DF, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma,
julgado em , D Je de  – grifei)4/3/2024 7/3/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO

PRÓPRIO. FURTO SIMPLES. TRANCAMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL POR
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA BAGATELA.
IMPOSSIBILIDADE. PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO.
MULTIRREINCIDÊNCIA ESPECÍFICA EM DELITOS PATRIMONIAIS. ELEVADO
GRAU DE REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO. AUSÊNCIA DOS
REQUISITOS EXIGIDOS PARA A REJEIÇÃO DA DENÚNCIA ANTE A INCIDÊNCIA
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O trancamento da persecução penal, por meio de habeas corpus ou recurso em habeas
corpus, é medida excepcional, sendo cabível, tão somente, quando inequívoca a ausência de
justa causa, a atipicidade do fato ou a inexistência de autoria por parte do indiciado.
Precedentes.

2. A admissão da ocorrência de um crime de bagatela reflete o entendimento de que o
Direito Penal deve intervir somente nos casos em que a conduta ocasionar lesão jurídica de
certa gravidade, devendo ser reconhecida a atipicidade material de perturbações jurídicas
mínimas ou leves, estas consideradas não só no seu sentido econômico, mas também em
função do grau de afetação da ordem social que ocasionem.

3. Ademais, o referido princípio jamais pode surgir como elemento gerador de
impunidade, mormente em se tratando de crime contra o patrimônio, pouco importando que
o valor da res furtiva seja de pequena monta, até porque não se pode confundir bem de
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pequeno valor com o de valor insignificante ou irrisório, já que para aquela primeira
situação existe o privilégio insculpido no § 2º do art. 155 do Código Penal.

4. A orientação do Supremo Tribunal Federal mostra-se no sentido de que, para a
verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la atípica, deve-se levar em
consideração os seguintes vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) a
ausência de periculosidade social da ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do
comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada, salientando que o
Direito Penal não se deve ocupar de condutas que, diante do desvalor do resultado
produzido, não representem prejuízo relevante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, seja
à integridade da própria ordem social. Precedentes.

5. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao examinar conjuntamente os HC n.
123.108/MG, 123.533/SP e 123.734/MG, todos de Relatoria do Ministro Roberto Barroso,
definiu que a incidência do princípio da bagatela deve ser feita caso a caso (Informativo n.
793/STF).

6. Por sua vez, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do ER Esp n. 221.999/RS, de
minha Relatoria, DJe , estabeleceu que a reiteração criminosa inviabiliza a10/12/2015
aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, a
verificação da medida ser 

7. Pela leitura dos autos, verifica-se que apesar de o valor da res furtiva ser inferior a
10% do salário mínimo vigente à época dos fatos [4,54% (e-STJ, fl. 136)], a natureza dos
bens subtraídos - uma calça, uma camiseta e um par de chinelos -, associado ao fato de o
paciente ser multirreincidente específico em crimes patrimoniais - autos de nº 6686-
17.2014.8.24.0020, com trânsito em julgado em ; autos nº 117489-2/2/2019
67.2014.8.24.0020, com trânsito em julgado em ; autos nº 8319-31/10/2018
68.2011.8.24.0020, com trânsito em julgado em ; e autos nº 18043-26/2/2016
28.2013.8.24.0020, com trânsito em julgado em , já havendo sido condenado25/1/2017
definitivamente em 10 processos pela prática de crimes de furto e roubo (e-STJ, fl. 185) -;
além de ele também possuir outras ações penais em andamento pela prática de dois crimes
de furto e um estelionato - autos n. 000928232.2018.8.24.0020, n.
001174107.2018.8.24.0020 e n. 501352929.2022.8.24.0020 -, denotam que as censuras
penais anteriores não foram eficientes em impedir seu retorno à prática de delitos contra o
patrimônio.

8. Nesse contexto, a reiteração no cometimento de infrações penais reveste- se de
relevante reprovabilidade e impede o reconhecimento da insignificância penal, uma vez ser
imprescindível não só a análise do dano causado pela ação, mas também o desvalor da
culpabilidade do agente, sob pena de se aceitar, ou mesmo incentivar, a prática de pequenos
delitos. Precedentes.

9. Desse modo, reputo não preenchido o requisito relativo ao reduzido grau de
reprovabilidade do comportamento do paciente, não sendo o caso, portanto, de
reconhecimento da incidência do princípio da bagatela para determinar o trancamento da
persecução penal ante a atipicidade material da conduta.

10. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 878.737/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , D Je de  – grifei)6/2/2024 14/2/2024
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Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental para denegar o presente 

, restabelecendo o acórdão impugnado em todos os seus termos.habeas corpus

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0088047-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 898.481 / BA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 80562993720238050001

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE : EVERTON OLIVEIRA BEZERRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : EVERTON OLIVEIRA BEZERRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental para denegar o 
habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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